
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria Regional da República da 5a Região

EGRÉGIA 4a TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5a REGIÃO.

Parecer: 49.540/2024 (Par/PRR5/WCS/5.952/2025)

Apelação cível: 0803625-43.2020.4.05.8500/SE
Processo originário: ação civil pública 0803625-43.2020.4.05.8500 –

2a Vara da Seção Judiciária de Sergipe
Órgão julgador: 4a Turma
Relator: Juiz Vladimir Souza Carvalho
Apelante: Sindicato dos Servidores em Conselhos e Ordens de Fis-

calização do Exercício Profissional  e  Entidades Coliga-
das e Afins do Estado de Sergipe (SINDISCOSE)

Apelado: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Esta-
do de Sergipe (CREA/SE)

Constitucional e Administrativo. Contratação. Processo seletivo simpli-
ficado do CREA/SE para contratação temporária de profissionais de su-
porte administrativo. Ilegalidades evidentes. Prazos exíguos para ins-
crição. Arguição eliminatória a portas fechadas. Irrecorribilidade de fa-
ses do certame. Ofensa ao art. 5o, inc. LV, da CR. Aprovação de ex-em-
pregados do CREA/SE. Direcionamento configurado.

1. Há  ilegalidade  do  processo  seletivo  simplificado 1/2020,  realizado 
pelo  CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE 
SERGIPE (CREA/SE), a fim de preencher vagas temporárias de suporte 
administrativo, diante de provas que apontam nulidades. O CREA/SE 
adotou medidas ilegais que geraram desigualdade entre os candida-
tos: nomeação de servidores não efetivos para a comissão organiza-
dora, prazos exíguos para inscrição, entrevistas eliminatórias a portas 
fechadas  e  irrecorribilidade  de  etapas  do  certame,  a  contrariar  o 
art. 5o, inc. LV, da Constituição da República.

2. As restrições ilícitas impostas pelo conselho culminaram na contra-
tação de ex-ocupantes de função em comissão e de ex-estagiária para 
ocupar as vagas oferecidas no certame, a evidenciar que as medidas 
constituíram artifícios a fim de direcionar o certame para contratar an-
tigos empregados.

3. Parecer por conhecimento e provimento do recurso.

R. Frei Matias Tévis, 65, sala 603, Ilha do Leite | 50070-465 Recife (PE)
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1 RELATÓRIO

1. O  SINDICATO DOS SERVIDORES EM CONSELHOS E ORDENS DE FISCALIZAÇÃO DO 

EXERCÍCIO PROFISSIONAL E ENTIDADES COLIGADAS E AFINS DO ESTADO DE SERGIPE 

(SINDISCOSE) interpôs  apelação  (doc.  4058500.7503666) de  sentença  da 

2a Vara da Seção Judiciária de Sergipe (SJSE) (doc. 4058500.7349574), que jul-

gou  improcedentes  os  pedidos  de  ação  civil  pública  ajuizada  contra  o 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SERGIPE (CREA/SE). 

A sentença considerou não haver motivos para declarar ilegalidade do proces-

so seletivo simplificado  1/2020, com a finalidade de preencher quatro vagas 

temporárias, sob o regime celetista, para o cargo de profissional de suporte 

administrativo.

2. Não houve contrarrazões (doc. 4058500.7757867).

3. Vieram os autos para manifestação do Ministério Público Federal, como 

fiscal da ordem jurídica (custos juris).

2 REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

4. O recurso é tempestivo. A comunicação da sentença ocorreu em 3 de ou-

tubro de 2023, quarta-feira (doc. 4058500.7431785). O recurso foi  interposto 

em 25 de outubro de 2023, no prazo de 15 dias úteis do art. 1.003, § 5o, do Códi-

go de Processo Civil.1 O recorrente é parte legítima, o recurso é legalmente 

adequado e não há fato impeditivo do direito de recorrer. O recorrente é be-

neficiário da isenção prevista no art. 18 da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei 

da Ação Civil Pública),2 de modo que não é necessário preparo.

1 Não houve expediente na Justiça Federal em 12 de outubro de 2023 (Feriado de Nossa  
Senhora Aparecida).

2 “Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolu-
mentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associ-
ação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas 
processuais. (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990)”.
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3 MÉRITO

5. O  SINDICATO DOS SERVIDORES EM CONSELHOS E ORDENS DE FISCALIZAÇÃO DO 

EXERCÍCIO PROFISSIONAL E ENTIDADES COLIGADAS E AFINS DO ESTADO DE SERGIPE 

(SINDISCOSE)  ajuizou  ação  civil  pública  em  face  do  CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SERGIPE (CREA/SE),  objetivando a sus-

pensão do processo seletivo simplificado 1/2020 e a desconstituição de quais-

quer relações jurídicas dele decorrentes, por presença de diversas ilegalida-

des, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00.

6. Vejam-se os principais trechos da petição inicial, para compreensão dos 

fatos (doc. 4058500.4042714):

Petição  inicial  2.  O  CONSELHO  REGIONAL  DE  ENGENHARIA  E 
AGRONOMIA DO ESTADO DE SERGIPE publicou no dia 07/07/2020 o Edi-
tal Nº 001/2020 (Anexo: Edital nº 001-2020. CREA-SE. Processo Seletivo 
Simplificado 001-2020) tornando pública a realização do Processo Sele-
tivo Simplificado Nº 001/2020 para contratação de pessoal por prazo de-
terminado sob o regime celetista, visando o preenchimento de 4 ([...])  
vagas para o cargo Profissional de Suporte Administrativo. Estabelece o 
edital:

3. O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sergipe 
(CREA-SE), criado pelo Decreto Federal n° 23.569, de 11 de dezem-
bro de 1933, representado por seu Presidente, TORNA PÚBLICA A 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - PSS para 
provimento de vagas em funções temporárias de Nível  Médio, 
com base na Constituição Federal (art. 37, IX) para contratação 
de pessoal por prazo determinado sob o regime celetista (Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT).

4. Na mesma data de 07/07/2020 o CREA/SE também publicou a Porta-
ria nº 103/2020 (Anexo: PORTARIA-Nº-103-2020. Crea-SE), nomeando a 
comissão organizadora do Processo Seletivo Simplificado 001/2020, es-
tabelecendo:

5. O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 
AGRONOMIA DE SERGIPE (CREA-SE) no uso de suas atribuições 
legais e regimentais que lhe confere o artigo 94, mormente o seu 
inciso XXX do Regimento Interno deste Regional;

RESOLVE
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Art. 1o Nomear, do Plenário do Crea-SE, a Comissão Organizadora 
do  Processoad  referendum  Seletivo  Simplificado  nº  001/2020, 
composta pelos seus membros:

I - Eng. Civil DANIEL BRITO ANDRADE, CPF: 965.406.485-53 – Coorde-
nador;

II - Eng. Agrônoma ALBA FREITAS MENEZES, CPF: 028.815895-45 - Co-
ordenadora Adjunta;

III  -  Eng.  Agrônoma  SOLANGE MARIA SOUZA DA SILVA,  CPF: 
351.507.344-20 – Membro;

IV - Eng. Civil ADELSON COSTA LISBOA, CPF: 120.103.915-00 – Mem-
bro.

Art. 2o Designar como apoio aos trabalhos da referida Comissão a 
Assessoria  Jurídica  ELAINE FELIZOLA PRADO NASCIMENTO,  CPF: 
590.939.435-53  e  a  Gerente  de  Gestão  de  Pessoas  DANIELE 
GONÇALVES SANTOS, CPF: 010.396.615-30.

6. Inicialmente fora estabelecido para o Processo Seletivo Simplificado 
001/2020 do CREA/SE um cronograma de 20 ([...]) dias desde a publica-
ção do edital de abertura (07/07/2020) até a divulgação do resultado fi-
nal  do  PSS  (31/07/2020),  conforme  Anexo  III  constante  no  Edital  Nº 
001/2020. Adiante em 17/07/2020 a Comissão Organizadora do Processo 
Seletivo Simplificado 001/2020 publicou nota prorrogando o prazo para 
envio de documentos e fixando a divulgação do resultado final para 
10/08/2020 (Anexo: .)Nota de Prorrogação. Processo Seletivo Simplifi-
cado 001-2020. Crea-SE

7. O resultado final do processo seletivo foi divulgado pela comissão or-
ganizadora e homologado pelo CREA/SE no dia 10/08/2020 (Anexos: a) 
Resultado PSS. Comissão Organizadora. b) Portaria n° 128-2020. Classifi-
caram-se nas 4 ([...]) primeiras vagas  DÉBORA VIEIRA SILVA DE REZENDE, 
RAYANNE SILVA AMORIM, LUCAS PEREIRA ANDRADE e LUIZ FERNANDO MACHADO 
AGUIAR.

8. A Comissão do Processo Seletivo Simplificado instituída pela Portaria 
n. 103/2020, de 07 de julho de 2020, responsável pelo acompanhamen-
to,  execução  e  supervisão  do  Processo  Seletivo  Simplificado  n. 
001/2020 do Crea/SE torna PÚBLICO o RESULTADO FINAL DO PROCES-
SO SELETIVO SIMPLIFICADO N. 001/2020 DO CREA/SE.

9. O  Edital  Nº  001/2020  e  todo  o  Processo  Seletivo  Simplificado  Nº 
001/2020 do CREA/SE estão em dissonância com o art. 37 da Constitui-
ção da República e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
que assentam que os conselhos profissionais têm natureza jurídica de 
autarquia, salvo a Ordem dos Advogados do Brasil (ADI 3.026), tida co-
mo autarquia especial, razão pela qual se submetem ao princípio da exi-
gência de concurso público.
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10. Ressalte-se que o referido edital também ofende os princípios da le-
galidade, impessoalidade e moralidade insculpidos no art. 37 da CF/88, 
que devem ser observados na administração pública direta e indireta, 
inclusive no processo de contratação de servidores públicos e empre-
gados públicos.

11. Por um lado, o edital não se enquadra nos casos estabelecidos por  
lei  em  que se  permite  a  contratação por  tempo determinado para 
atender  a  necessidade temporária  excepcional  de interesse público 
(EC nº 106/2020). O Processo Seletivo também fere a lei ao não esta -
belecer  o  prazo de duração dos contratos  por  tempo determinado 
que visa legitimar.

12. Por outro lado, o processo está eivado de inúmeros vícios e imoralida-
des, a começar pela total ausência de impessoalidade desde a abertura 
até o resultado final. Observe-se que a Comissão Organizadora, que cum-
pre, dentro outros, um papel fiscalizatório neste procedimento de natu-
reza pública, estatal, deve ser formada partir da nomeação de servidores 
públicos, respeitando-se a impessoalidade. No caso em tela, dos 6 ([...]) 
membros da Comissão Organizadora, nomeados pelo CREA-SE, 4 ([...]) 
não são servidores nem empregados públicos, tratam-se de engenheiros 
e conselheiros em posse de cargos eletivos do Sistema Confea/Crea, co-
mo ALBA FREITAS MENEZES, Diretoria Financeira Adjunta do CREA/SE 
(Anexo: INSTITUCIONAL-DIRETORIA-COMPOSIÇÃO-2020).

13. Destaca-se também que o Resultado final do processo seletivo que 
abriu 4 ([...]) vagas para Pessoal de Suporte Administrativo, confirmou 
nas 4 ([...]) primeiras posições, candidato(a)s que já constavam na folha 
de pagamento do Réu com vínculos irregulares de trabalho, via terceiri-
zações e nomeações em cargos em comissão. São eles:  DEBORA VIEIRA 
SILVA DE RESENDE, RAYANNE SILVA AMORIM, LUCAS PEREIRA ANDRADE e  LUIZ 
FERNANDO MACHADO AGUIAR que possuíam desde vínculos de cargo co-
missionado até contratos via empresa terceirizada. É o que pode ser au-
ferido  mediante  documentos  da  Gerência  de  Gestão  de  Pessoas  do 
CREA/SE atualizado em 11/03/2020 (Anexos: a) FOLHA-DE-PAGAMENTO-
DEZEMBRO-2017;); b) ESTRUTURA-ORGANIZACIONAL).

14. Evidencia-se no caso em tela a conduta comissiva do réu para, atra-
vés do processo seletivo simplificado, burlar normas e princípios consti-
tucionais que obriga a realização de concurso público para a contrata-
ção de trabalho nos conselhos de fiscalização profissional, mediante os 
princípios da administração pública. O Réu age visando substituir,  de 
forma antijurídica,  o  contrato de trabalho irregular  predecessor  que 
mantinha com os(as) mesmos(as) candidatos(as) aprovados no referi-
do Processo Seletivo Simplificado. O Réu ameaça de grave lesão inte-
resses e direitos coletivos de toda a categoria profissional por ele con-
tratada
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15. Com o intuito de repelir tal conduta inconstitucional, propõe o Autor 
a presente ação para que o judiciário intervenha, condenando o Réu a 
se adequar a Lei

[...]

7. A Procuradoria da República em Sergipe (PRSE) aduziu não assistir razão 

ao autor quanto à ilegalidade na contratação de pessoal sem concurso públi-

co, mas existem vícios no certame que impõem a anulação do concurso e a 

rescisão dos contratos dele decorrentes (doc. 4058500.4251362).

8. Sentença da 2a Vara da Seção Judiciária de Sergipe julgou improcedentes 

os pedidos, por entender não haver ilegalidade no processo seletivo simplifica-

do (doc. 4058500.7349574).

9. Na apelação, o  SINDISCOSE  Argumentou haver provas de nulidades no 

processo seletivo simplificado, notadamente no que se refere à composição 

da comissão organizadora, razão pela qual a anulação do certame e a rescisão 

dos contratos celebrados em decorrência dele são medidas necessárias (doc. 

4058500.7503666).

10. O recurso deve ser provido.

11. As provas apontam que o processo seletivo simplificado 1/2020, realiza-

do pelo CREA/SE, com a finalidade de preencher vagas temporárias de suporte 

administrativo, padece de nulidades.

12. Transcreve-se a seguir trecho da manifestação da Procuradoria da Repú-

blica, a qual esta Procuradoria Regional da República adota como fundamen-

tação (doc. 4058500.4251362 – sem destaques no original):

PRSE  Sem  maiores  delongas,  ligeira  análise  do  Edital  Id. 
4058500.4012824 já evidencia que se tratou de um instrumento extre-
mamente restritivo, possuindo prazos muito curtos. [...]

Como se vê,  o Edital impôs despropositada dificuldade aos interessa-
dos,  pois  foi  publicado  oficialmente  em  08.07.2020  (Id. 
40585004177987) e limitou as inscrições aos dois dias subsequentes, o 
que se revela inadmissível, pois sugere que a intenção do órgão foi es-
conder o certame.
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O CREA/SE tentou justificar que criou um cronograma que se adequas-
se ao prazo estipulado por esse Juízo para execução da seleção (60 di-
as). O pretexto pode ter sido conveniente, mas não se sustenta, pois a 
autarquia poderia ter solicitado a dilação do prazo fixado no Despacho 
Id. 4058500.3695793,  circunstância não apenas prevista no item 4 da 
conciliação,  como  efetivamente  concretizada  no  curso  do  processo, 
consoante avistável no Id. 4058500.2675754, Id.4058500.2684633, Id. 
4058500.2796687, Id. 4058500.2802891, Id. 4058500.3692644.

Não bastasse o caráter oculto do Edital, ele previu uma etapa (cláusula 
3.3) eliminatória de entrevistas reservadas, realizadas a portas fecha-
das (sem publicidade/gravação) e sobre temas genéricos (Anexo IV) e 
critérios de avaliação subjetivos (Anexo II). Veja-se: [...]

Tal fase, da maneira como formatada, criou uma desigualdade em po-
tencial entre os candidatos, permitindo que uns se saíssem melhor do 
que os outros.

Para piorar, pairava sobre a etapa de entrevistas a irrecorribilidade, 
uma vez que o Edital (item 6.4) vedou a possibilidade do contraditório 
e ampla defesa nessa fase, desatendendo ao imperativo constitucional 
insculpido no inciso LV do art. 5º da Constituição Republicana.

Em meio a tamanhas desconformidades, o resultado do processo seleti-
vo não poderia ser outro: todos os contratados eram os mesmos que já 
tinham sido admitidos por meio da empresa terceirizada  LABORAR e 
possuíam vínculos anteriores com o CREA/SE,  a saber:  LUCAS PEREIRA 
ANDRADE (ex-CC), LUIZ FERNANDO MACHADO AGUIAR (ex-CC), DÉBORA VIEIRA 
SILVA DE REZENDE (ex-CC) e RAYANNE SILVA AMORIM (ex-estagiária).

Até parece que,  com os relatados artifícios, o requerido, beirando a 
má-fé, está subestimando a capacidade cognitiva do MPF e do Juízo de 
perceberam o óbvio, isto é, que o CREA/SE está direcionando a contra-
tação de antigos funcionários.

Ante o exposto,  necessária a rescisão dos contratos celebrados por 
força do Processo Seletivo Simplificado nº 01/2020, além da anulação 
do PSS e o seu refazimento, a fim de garantir a realização de um certa-
me regido por edital com regras claras e consentâneas com os princí-
pios  constitucionais  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  efi-
ciência, isonomia, boa-fé, segurança jurídica e razoabilidade.

Para tanto, requer, desde já, que as minutas e atos preparatórios sejam 
submetidos ao MPF e ao Juízo antes da sua oficialização, para fins de 
conferência e escrutínio, evitando-se novas manobras e ilegalidades.

[...]

Quanto ao vício na composição da comissão organizadora, procede o 
argumento. Tomando por norte o art. 149 da Lei nº 8.112/1990 e o art. 51  
da Lei 8.666/1993, a comissão deverá ser composta por, no mínimo, 
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três membros, os quais devem ser escolhidos entre aqueles com habi-
lidade, grau de conhecimento e instrução compatíveis com o desenvol-
vimento da seleção, sendo 2/3 deles, inclusive o(a) coordenador(a) das 
atividade, efetivos, como uma forma de garantir a imparcialidade do 
processo. [...]

13. O CREA/SE adotou uma série de medidas ilegais que geraram desigualda-

de entre os candidatos inscritos no processo seletivo: nomeação de servidores 

não efetivos para a comissão organizadora, prazos exíguos para inscrição, en-

trevistas eliminatórias a portas fechadas e irrecorribilidade de etapas do certa-

me, o que contraria o art. 5o, inc. LV, da Constituição da República.

14. As restrições ilegais e inconstitucionais do conselho recorrido culmina-

ram na contratação de LUCAS PEREIRA ANDRADE, LUIZ FERNANDO MACHADO AGUIAR, 

DÉBORA VIEIRA SILVA DE REZENDE e  RAYANNE SILVA AMORIM (os  três  primeiros 

ex-detentores de função em comissão no CREA/SE e a última, ex-estagiária da 

autarquia) nas quatro primeiras posições, para ocupar exatamente as quatro 

vagas oferecidas, a evidenciar que as medidas mencionadas constituíram artifí-

cios da autarquia a fim de direcionar o certame, para contratar antigos empre-

gados.

15. Diante da presença de ilegalidades patentes no processo seletivo simpli-

ficado 1/2020, o recurso deve ser provido, para anular o processo e as contra-

tações ilegais que dele decorreram.
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4 CONCLUSÃO

16. Ante o exposto, o Ministério Público Federal opina por conhecimento e 

provimento do recurso.

Recife (PE), 25 de fevereiro de 2025.

[Assinado eletronicamente.]

WELLINGTON CABRAL SARAIVA

Procurador Regional da República

WCS/FPS
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